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(Em euros)

Entidade decisora Entidade benefeciária Montante

MCALHDR . . . . . . . . . . . . . Cacém POLIS — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa POLIS no Cacém, S. A. . . . . . 1 046 535
MCALHDR . . . . . . . . . . . . . Guarda POLIS — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa POLIS na Guarda, S. A. . . . . 1 386 000
MCALHDR . . . . . . . . . . . . . Tomar POLIS — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa POLIS em Tomar, S. A. . . . . . 438 550
MCALHDR . . . . . . . . . . . . . Setúbal POLIS — Sociedade para o Desenvolvimento do Programa POLIS em Setúbal, S. A. . . . 315 012

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 152 181

6 de Janeiro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral, Isabel Moraes Cardoso.

Instituto do Ambiente

Despacho n.o 2299/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto do Ambiente de 3 de Janeiro de 2005, por urgente
conveniência de serviço:

Maria João Martins Evangelista, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do ex-IPAMB — nomeada, precedendo concurso
interno de acesso geral, técnica profissional de 1.a classe, escalão 1,
índice 222, do quadro de pessoal da ex-DGA, após confirmação
de cabimento por parte da Direcção-Geral do Orçamento, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior à data da aceitação do
novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2005. — A Directora de Serviços, por delegação
do Presidente, Ana Paula Rodrigues.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 2300/2005 (2.a série). — Ao abrigo da minha com-
petência própria emanada do estatuto do pessoal dirigente e nos ter-
mos do disposto no artigo 27.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 21.o,
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, nomeio a licenciada Otília da
Graça Barreiros Martins para exercer, por urgente conveniência de
serviço e em regime de substituição, o cargo de director de serviços
Administrativos e Financeiros.

A presente nomeação, em regime de substituição, fundamenta-se
na experiência profissional da nomeada para o desempenho das fun-
ções inerentes ao cargo, tal como atesta o respectivo curriculum vitae,
que é publicado em anexo ao presente despacho.

A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2005.

17 de Dezembro de 2004. — O Presidente, João C. Rosmaninho
de Menezes.

Curriculum vitae

Otília da Graça Barreiros Martins, natural de Lisboa (4 de Outubro
de 1953).

I — Habilitações literárias — licenciatura em Direito pela Facul-
dade de Direito de Lisboa.

II — Formação profissional complementar:

Estágio da advocacia;
Gestão de recursos humanos — INA;
A aplicação do Código do Procedimento Administrativo;
O Código do Procedimento Administrativo;
O regime jurídico das despesas públicas;
Contencioso administrativo — INA;
Controlo de gestão por resultados — INA;
Métodos interactivos em planeamento e gestão — INA;
Mediação — INA;
Organizações internacionais — INA;
Formação pedagógica de formadores — INA;
Contencioso comunitário — INA;
Direito comunitário — INA;
Gestão das zonas costeiras — operacionalidade dos instrumentos

de licenciamento — Universidade de Aveiro;
1.o curso Direito do Ambiente — Universidade Católica de

Lisboa.

III — Actividade profissional desenvolvida na Administração
Pública — integrada na carreira técnica superior do quadro de pessoal
do ICN, desde 1987, exercendo as funções de jurista, destacando-se
as seguintes:

Assessoria jurídica à vice-presidente e à Direcção de Serviços
Administrativos e Financeiros (Setembro de 1987 a Maio de
1993);

Coordenação do sector jurídico (1989 a 1993) de apoio à pre-
sidência e Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros;

Assessora da presidência do ICN (Maio de 1998 a Junho de
2000);

Chefe do Gabinete de Apoio Jurídico do ICN (desde Junho
de 2000), equiparada a chefe de divisão, nomeada por despacho
de 8 de Junho de 2000 do Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e Conservação da Natureza, na sequên-
cia de concurso;

Monitora de acções de formação a vigilantes da natureza;
Coordenadora de estágios profissionais de licenciados em direito.

Despacho n.o 2301/2005 (2.a série). — Delegação de competên-
cias do conselho administrativo. — Tendo em atenção o disposto no
n.o 8 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 193/93, de 24 de Maio, o conselho
administrativo delega no seu presidente, Prof. Doutor João Carlos
Rosmaninho de Menezes, a competência para o pagamento das des-
pesas e arrecadação das receitas autorizadas nos termos legais, com
poderes de subdelegação nos funcionários com cargos dirigentes.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de
2005.

3 de Janeiro de 2005. — O Conselho Administrativo: João C. Ros-
maninho de Menezes, presidente — João Manuel Silva Alves, vice-pre-
sidente — Otília da Graça Barreiros Martins, directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros.

Despacho n.o 2302/2005 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de competências no director de serviços Administrativos e Financeiros
e dirigentes das áreas protegidas. — Os dirigentes das áreas protegidas
assim como o director de serviços Administrativos e Financeiros do
Instituto da Conservação da Natureza (ICN) têm competências legal-
mente conferidas para o desempenho das suas funções ao nível do
funcionamento e de gestão do pessoal, que resulta do estatuto do
pessoal dirigente, designadamente as constantes no mapa II anexo
à Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

Acresce ainda que aos dirigentes das áreas protegidas ainda lhe
são atribuídas competências ao nível de gestão das mesmas pelo res-
pectivo diploma legal de criação.

Atendendo à complexidade de gestão dos Serviços Centrais do ICN
assim como à das áreas protegidas, torna-se necessário e conveniente
reunir os seus dirigentes de competências não previstas na legislação
referida, designadamente em matéria financeira, pelo que comporta
delegar e subdelegar algumas competências nesta matéria.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo e ao abrigo da minha competência
própria emanada da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e da competência
delegada pelo despacho n.o 1/CAdm/2005 do conselho administrativo,
delego e subdelego nos seguintes dirigentes:

Serviços Centrais:

Directora de serviços Administrativos e Financeiros, Dr.a Otília
da Graça Barreiros Martins;

Áreas protegidas:

Director do Parque Nacional de Peneda-Gerês, engenheiro Luís
Manuel de Figueiredo Duarte de Macedo;

Director do Parque Natural do Alvão, engenheiro Henrique Fer-
nando Moreira Soares Pereira;

Presidente da comissão directiva do Parque Natural da Arrábida
e responsável pela gestão da Reserva Natural do Estuário do
Sado, arquitecta Maria Madalena Sampaio Lourenço;

Presidente da comissão directiva do Parque Natural do Douro
Internacional, Dr. Victor Manuel Parreira Batista;

Presidente da comissão directiva do Parque Natural de Mon-
tesinho, engenheiro Jorge Manuel Martins Dias;


